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Da mesma forma, apesar de não constar nos autos 
prova pericial sobre a velocidade em que seguia o veículo 
do Sr. Marco Antônio de Melo, é inquestionável que ele 
conduzia o automóvel vindo a atropelar o autor, não 
cabendo nestes autos analisar sua conduta, devendo o 
autor, caso queira, recorrer às vias próprias, porém há 
notícia de que imprimia alta velocidade ao veículo (f. 544 
e 545).

Em sendo a vítima colhida por veículo conduzido 
por terceira pessoa, não há como ser imputada culpa à 
concessionária de serviço público, por conta da respon-
sabilidade objetiva aplicável ao caso, quando ausente o 
nexo de causalidade entre a conduta/omissão e o resul-
tado danoso.

Na esteira do que já decidiu este Tribunal:

Apelação cível. Responsabilidade civil. Atropelamento 
em trecho com obras. Concessionária de serviço público. 
Responsabilidade objetiva. Nexo causal. Ausência de compro-
vação. Dever de indenizar. Inexistência. Sentença de improce-
dência mantida. - I - A responsabilidade da concessionária 
de serviço público é objetiva, nos termos do art. 37, § 6º, da 
Constituição Federal, de modo que a obrigação de indenizar 
prescinde da comprovação do elemento subjetivo (culpa ou 
dolo). II - Se as provas dos autos não demonstram de forma 
eficaz a existência de nexo causal entre a conduta da ré e os 
danos sofridos pela autora, não há como imputar-lhe o dever 
de indenizar, porquanto não comprovado elemento impres-
cindível para a caracterização da responsabilidade objetiva 
(Apelação Cível nº 1.0145.08.494602-2/001 - Comarca de 
Juiz de Fora - Apelante: Bernardo Pinto de Oliveira Souza - 
Apelada: Companhia Concessão Rodoviária Juiz de Fora-Rio 
- Interessada: Codemig - Companhia de Desenvolvimento 
Econômico de Minas Gerais).

Com tais considerações, dou provimento à 
apelação, reformo a sentença e julgo totalmente impro-
cedente o pedido inicial.

Como consectário, condeno o autor ao pagamento 
das custas processuais, incluídas as recursais, e honorá-
rios advocatícios, estes que ora arbitro em R$1.000,00 
(um mil reais). Suspensa a exigibilidade, por litigarem sob 
o pálio da justiça gratuita.

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES VALDEZ LEITE MACHADO e 
EVANGELINA CASTILHO DUARTE.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Dos depoimentos das testemunhas de f. 544 e 545, 
se extrai:

[...] que as pessoas não estavam respeitando e dirigiam no 
local em alta velocidade, inclusive o veículo atropelador;

[...] que existia placa indicando a velocidade permitida 
no local; que no trecho inteiro não havia nenhuma faixa 
de travessia de pedestre, sendo que por isso os pedestres 
olhavam e corriam para atravessar (Ademar Martins de Paula, 
p. 544).

[...] podendo afirmar que o autor fora atropelado e que o 
atropelamento deu-se por responsabilidade do veículo atro-
pelador, o qual não teria respeitado a velocidade para o 
local; que chegou a essa conclusão pelos fatos que vinham 
ocorrendo antes do acidente; que a partir das obras de dupli-
cação das pistas o local ficou perigoso, sendo que os veículos 
transitavam pelo local em velocidade incompatível; que havia 
uma placa no início do desvio indicando o limite de veloci-
dade, mas não o trecho todo; [...] que os pedestres espe-
ravam os carros passar e ‘se arriscavam’ (Alexandre Pereira 
Leite, p. 545).

Nesses termos, extrai-se que o autor, ao se aven-
turar na travessia da via, saindo de um acesso, sem 
passeio público ou passarela, assume o risco de seu ato 
e torna-se responsável pela causação do evento. Ora, 
o pedestre que atravessa a rodovia assume o risco de 
sua negligência.

Na lição de Arnaldo Rizzardo:

É causa que afasta a responsabilidade o fato da vítima, ou a 
sua culpa exclusiva. A sua conduta desencadeia a lesão, ou 
se constitui no fato gerador do evento danoso, sem qualquer 
participação de terceiros, ou das pessoas com a qual convive 
e está subordinada (RIZZARDO, Arnaldo. Responsabilidade 
civil. Rio de Janeiro: Forense, 2011, p. 97).

Segundo Sérgio Cavalieri Filho:

A culpa exclusiva da vítima - pondera Sílvio Rodrigues - é 
causa de exclusão do próprio nexo causal, porque o agente, 
aparentemente causador direto do dano, é mero instrumento 
do acidente [...] A boa técnica recomenda falar em fato exclu-
sivo da vítima, em lugar de culpa exclusiva. O problema, 
como se viu, desloca-se para o terreno do nexo causal, e não 
da culpa. O Direito Italiano fala em relevância do comporta-
mento da vítima para os fins do nexo de causalidade mate-
rial. Para os fins de interrupção do nexo causal basta que 
o comportamento da vítima represente o fato decisivo do 
evento (CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabili-
dade civil. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 64).

Inequívoco, portanto, que a vítima, ao atravessar a 
via, se colocou em situação de risco, de modo que sua 
conduta deu ensejo ao acidente e afasta o nexo de causa-
lidade entre a conduta dos réus e o dano ocorrido.

Assim sendo, resta obstado imputar-se aos réus, 
ora apelantes, a responsabilidade pelo fatídico atrope-
lamento do autor, uma vez que o acidente decorreu da 
culpa exclusiva da vítima.

Alimentos - Execução - Débito - Meios 
legais para quitação - Não esgotamento - 

Levantamento do FGTS - Ausência de previsão 
legal - Impossibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Execução de alimentos. 
Levantamento de depósito de FGTS. Hipótese legal. 
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Ausência. Indeferimento. Caso concreto. Desprovimento 
do recurso.

- O art. 20 da Lei nº 8.036/90 estabelece as hipóteses 
em que a conta vinculada do FGTS pode ser movimen-
tada, dentre as quais não se encontra o pagamento de 
débito alimentar, o que enseja o indeferimento do pedido 
de levantamento do valor, notadamente quando ainda 
não esgotados os demais meios para o pagamento 
da dívida que foi quitada de forma parcial, afastando-
-se, assim, a condição de miserabilidade que justificaria 
a medida, como forma de proteção da dignidade da 
pessoa humana.

Recurso desprovido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.10.
011554-2/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante: 
V.T.S. - Agravado: A.N.S. - Relatora: DES.ª TERESA 
CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de maio de 2014. - Teresa 
Cristina da Cunha Peixoto - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO - 
Conheço do recurso, por estarem reunidos os pressu-
postos intrínsecos e extrínsecos de sua admissibilidade.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por 
V.T.S., objetivando reformar a decisão de f. 16, que, nos 
autos da execução de alimentos que move em face de 
A.N.S., indeferiu o pedido de expedição de alvará para 
levantamento do depósito de FGTS existente na Caixa 
Econômica Federal.

Sustenta a recorrente que, “em que pese o caráter 
indenizatório do FGTS, se pode ser levantado para a aqui-
sição de imóvel próprio, maior razão teria para o paga-
mento das obrigações alimentares que autorizam, inclu-
sive, a prisão civil do devedor, por visarem à subsistência e 
dignidade do alimentado que depende economicamente 
do titular do fundo” (f. 11), requerendo a concessão de 
tutela recursal e, ao final, o provimento do recurso.

O pedido de tutela recursal foi indeferido às 
f. 79/80.

Informações do douto Juízo singular à f. 85.
O agravado não apresentou resposta, conforme 

certidão de f. 86.
Parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça, às 

f. 88/93, opinando pelo provimento do recurso.
Revelam os autos que a agravante ajuizou execução 

de alimentos em face de A.N.S., tendo a exequente 

postulado o bloqueio em conta de FGTS do executado 
por retenção de pensão alimentícia (f. 152), o que foi 
indeferido em primeiro grau, sob o fundamento de que 
o “art. 20 da Lei 8.036/90 estabelece as hipóteses nas 
quais o saldo do FGTS poderá ser movimentado pelo 
trabalhador, sendo certo que não há no referido dispo-
sitivo para levantamento de valores, em caso de dívida 
alimentar. A autorização pretendida pela exequente não 
tem previsão legal e, inclusive, causa prejuízo ao fundo, 
porque cria nova hipótese de saque” (f. 153), o que 
motivou o presente recurso.

Sobre o tema, necessário trazer a lume o disposto 
pelo art. 20 da Lei nº 8.036/90, que traz as hipóteses 
legais para a movimentação da conta de FGTS:

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá 
ser movimentada nas seguintes situações: 
I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa 
recíproca e de força maior; (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.197-43, de 2001)
II - extinção total da empresa, fechamento de quaisquer de 
seus estabelecimentos, filiais ou agências, supressão de parte 
de suas atividades, declaração de nulidade do contrato de 
trabalho nas condições do art. 19-A, ou ainda falecimento 
do empregador individual sempre que qualquer dessas ocor-
rências implique rescisão de contrato de trabalho, compro-
vada por declaração escrita da empresa, suprida, quando for 
o caso, por decisão judicial transitada em julgado; (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)
III - aposentadoria concedida pela Previdência Social; 
IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago a seus 
dependentes, para esse fim habilitados perante a Previdência 
Social, segundo o critério adotado para a concessão de 
pensões por morte. Na falta de dependentes, farão jus ao 
recebimento do saldo da conta vinculada os seus sucessores 
previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido a 
requerimento do interessado, independente de inventário ou 
arrolamento; 
V - pagamento de parte das prestações decorrentes de finan-
ciamento habitacional concedido no âmbito do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH), desde que: 
a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho 
sob o regime do FGTS, na mesma empresa ou em empresas 
diferentes; 
b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, durante o 
prazo de 12 (doze) meses; 
c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 (oitenta) por 
cento do montante da prestação; 
VI - liquidação ou amortização extraordinária do saldo 
devedor de financiamento imobiliário, observadas as condi-
ções estabelecidas pelo Conselho Curador, dentre elas a de 
que o financiamento seja concedido no âmbito do SFH e haja 
interstício mínimo de 2 (dois) anos para cada movimentação; 
VII - pagamento total ou parcial do preço de aquisição de 
moradia própria, ou lote urbanizado de interesse social não 
construído, observadas as seguintes condições: (Redação 
dada pela Lei nº 11.977, de 2009)
a) o mutuário deverá contar com o mínimo de 3 (três) anos 
de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma empresa ou 
empresas diferentes; 
b) seja a operação financiável nas condições vigentes para 
o SFH; 
VIII - quando o trabalhador permanecer três anos ininter-
ruptos, a partir de 1º de junho de 1990, fora do regime do 
FGTS, podendo o saque, neste caso, ser efetuado a partir do 
mês de aniversário do titular da conta. (Redação dada pela 
Lei nº 8.678, de 1993)
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IX - extinção normal do contrato a termo, inclusive o dos 
trabalhadores temporários regidos pela Lei nº 6.019, de 3 de 
janeiro de 1974; 
X - suspensão total do trabalho avulso por período igual ou 
superior a 90 (noventa) dias, comprovada por declaração do 
sindicato representativo da categoria profissional. 
XI - quando o trabalhador ou qualquer de seus depen-
dentes for acometido de neoplasia maligna. (Incluído pela Lei 
nº 8.922, de 1994)
XII - aplicação em quotas de Fundos Mútuos de Privatização, 
regidos pela Lei n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, permi-
tida a utilização máxima de 50 % (cinqüenta por cento) do 
saldo existente e disponível em sua conta vinculada do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, na data em que exercer a 
opção. (Incluído pela Lei nº 9.491, de 1997) (Vide Decreto 
nº 2.430, 1997)
XIII - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes 
for portador do vírus HIV; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 2001)
XIV - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes 
estiver em estágio terminal, em razão de doença grave, nos 
termos do regulamento; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 2001)
XV - quando o trabalhador tiver idade igual ou superior a 
setenta anos. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, 
de 2001)
XVI - necessidade pessoal, cuja urgência e gravidade 
decorra de desastre natural, conforme disposto em regula-
mento, observadas as seguintes condições: (Incluído pela Lei 
nº 10.878, de 2004) Regulamento Regulamento
a) o trabalhador deverá ser residente em áreas comprova-
damente atingidas de Município ou do Distrito Federal em 
situação de emergência ou em estado de calamidade pública, 
formalmente reconhecidos pelo Governo Federal; (Incluído 
pela Lei nº 10.878, de 2004)
b) a solicitação de movimentação da conta vinculada será 
admitida até 90 (noventa) dias após a publicação do ato de 
reconhecimento, pelo Governo Federal, da situação de emer-
gência ou de estado de calamidade pública; e (Incluído pela 
Lei nº 10.878, de 2004)
c) o valor máximo do saque da conta vinculada será defi-
nido na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 10.878, 
de 2004)
XVII - integralização de cotas do FI-FGTS, respeitado o 
disposto na alínea i do inciso XIII do art. 5o desta Lei, permi-
tida a utilização máxima de 30% (trinta por cento) do saldo 
existente e disponível na data em que exercer a opção. 
(Redação dada pela Lei nº 12.087, de 2009)
§ 1º A regulamentação das situações previstas nos incisos I e 
II assegurar que a retirada a que faz jus o trabalhador corres-
ponda aos depósitos efetuados na conta vinculada durante 
o período de vigência do último contrato de trabalho, acres-
cida de juros e atualização monetária, deduzidos os saques. 
§ 2º O Conselho Curador disciplinará o disposto no inciso 
V, visando beneficiar os trabalhadores de baixa renda e 
preservar o equilíbrio financeiro do FGTS. 
§ 3º O direito de adquirir moradia com recursos do FGTS, 
pelo trabalhador, só poderá ser exercido para um único 
imóvel. 
§ 4º O imóvel objeto de utilização do FGTS somente poderá 
ser objeto de outra transação com recursos do fundo, na 
forma que vier a ser regulamentada pelo Conselho Curador. 
§ 5º O pagamento da retirada após o período previsto em 
regulamento, implicará atualização monetária dos valores 
devidos. 
§ 6º Os recursos aplicados em cotas de fundos Mútuos de 
Privatização, referidos no inciso XII, serão destinados, nas 
condições aprovadas pelo CND, a aquisições de valores mobi-
liários, no âmbito do Programa Nacional de Desestatização, 
de que trata a Lei no 9.491, de 1997, e de programas esta-
duais de desestatização, desde que, em ambos os casos, tais 

destinações sejam aprovadas pelo CND. (Redação dada pela 
Lei nº 9.635, de 1998)
§ 7º Ressalvadas as alienações decorrentes das hipóteses de 
que trata o § 8o, os valores mobiliários a que se refere o 
parágrafo anterior só poderão ser integralmente vendidos, 
pelos respectivos Fundos, seis meses após a sua aquisição, 
podendo ser alienada em prazo inferior parcela equivalente 
a 10% (dez por cento) do valor adquirido, autorizada a livre 
aplicação do produto dessa alienação, nos termos da Lei no 
6.385, de 7 de dezembro de 1976. (Redação dada pela Lei 
nº 9.635, de 1998)
§ 8º As aplicações em Fundos Mútuos de Privatização e no 
FI-FGTS são nominativas, impenhoráveis e, salvo as hipó-
teses previstas nos incisos I a XI e XIII a XVI do caput deste 
artigo, indisponíveis por seus titulares.(Redação dada pela Lei 
nº 11.491, de 2007)
§ 9° Decorrido o prazo mínimo de doze meses, contados da 
efetiva transferência das quotas para os Fundos Mútuos de 
Privatização, os titulares poderão optar pelo retorno para sua 
conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
(Incluído pela Lei nº 9.491, de 1997)
§ 10. A cada período de seis meses, os titulares das apli-
cações em Fundos Mútuos de Privatização poderão trans-
feri-las para outro fundo de mesma natureza. (Incluído pela 
Lei nº 9.491, de 1997)
§ 11. O montante das aplicações de que trata o § 6° deste 
artigo ficará limitado ao valor dos créditos contra o Tesouro 
Nacional de que seja titular o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. (Incluído pela Lei nº 9.491, de 1997)
§ 12. Desde que preservada a participação individual dos 
quotistas, será permitida a constituição de clubes de investi-
mento, visando a aplicação em quotas de Fundos Mútuos de 
Privatização. (Incluído pela Lei nº 9.491, de 1997)
§ 13. A garantia a que alude o § 4o do art. 13 desta Lei não 
compreende as aplicações a que se referem os incisos XII e 
XVII do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.491, 
de 2007)
§ 14. Ficam isentos do imposto de renda: (Redação dada pela 
Lei nº 11.491, de 2007)
I - a parcela dos ganhos nos Fundos Mútuos de Privatização 
até o limite da remuneração das contas vinculadas de que 
trata o art. 13 desta Lei, no mesmo período; e (Incluído pela 
Lei nº 11.491, de 2007)
II - os ganhos do FI-FGTS e do Fundo de Investimento em 
Cotas - FIC, de que trata o § 19 deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.491, de 2007)
§ 15. A transferência de recursos da conta do titular no Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço em razão da aquisição de 
ações, nos termos do inciso XII do caput deste artigo, ou de 
cotas do FI-FGTS não afetará a base de cálculo da multa 
rescisória de que tratam os §§ 1o e 2o do art. 18 desta Lei. 
(Redação dada pela Lei nº 11.491, de 2007)
§ 16. Os clubes de investimento a que se refere o § 12 
poderão resgatar, durante os seis primeiros meses da sua 
constituição, parcela equivalente a 5% (cinco por cento) das 
cotas adquiridas, para atendimento de seus desembolsos, 
autorizada a livre aplicação do produto dessa venda, nos 
termos da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976. (Incluído 
pela Lei nº 9.635, de 1998)
§ 17. Fica vedada a movimentação da conta vinculada do 
FGTS nas modalidades previstas nos incisos V, VI e VII deste 
artigo, nas operações firmadas, a partir de 25 de junho de 
1998, no caso em que o adquirente já seja proprietário ou 
promitente comprador de imóvel localizado no Município 
onde resida, bem como no caso em que o adquirente já 
detenha, em qualquer parte do País, pelo menos um finan-
ciamento nas condições do SFH. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.197-43, de 2001)
§ 18. É indispensável o comparecimento pessoal do titular 
da conta vinculada para o pagamento da retirada nas hipó-
teses previstas nos incisos I, II, III, VIII, IX e X deste artigo, salvo 
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em caso de grave moléstia comprovada por perícia médica, 
quando será paga a procurador especialmente constituído 
para esse fim. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.197-43, 
de 2001)
§ 19. A integralização das cotas previstas no inciso XVII 
do caput deste artigo será realizada por meio de Fundo 
de Investimento em Cotas - FIC, constituído pela Caixa 
Econômica Federal especificamente para essa finalidade. 
(Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007)
§ 20. A Comissão de Valores Mobiliários estabelecerá os 
requisitos para a integralização das cotas referidas no § 19 
deste artigo, devendo condicioná-la pelo menos ao atendi-
mento das seguintes exigências: (Incluído pela Lei nº 11.491, 
de 2007)
I - elaboração e entrega de prospecto ao trabalhador; e 
(Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007)
II - declaração por escrito, individual e específica, pelo traba-
lhador de sua ciência quanto aos riscos do investimento que 
está realizando. (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007)
§ 21. As movimentações autorizadas nos incisos V e VI do 
caput serão estendidas aos contratos de participação de 
grupo de consórcio para aquisição de imóvel residencial, cujo 
bem já tenha sido adquirido pelo consorciado, na forma a ser 
regulamentada pelo Conselho Curador do FGTS. (Incluído 
pela Lei nº 12.058, de 2009)

Dessa feita, tem-se que o caso em análise não se 
encontra elencado dentre as hipóteses previstas art. 20 da 
Lei nº 8.036/90, o que, por si só, já seria motivo para o 
indeferimento do pedido.

Todavia, o Superior Tribunal de Justiça tem consi-
derado a possibilidade de se permitir o levantamento 
de valores em conta vinculada do FGTS para supri-
mento do dever alimentar, como se vê das decisões a 
seguir colacionadas:

Recurso especial. Ação de execução de débito alimentar. 
Penhora de numerário constante no fundo de garantia 
por tempo de serviço (FGTS) em nome do trabalhador/
alimentante. Competência das turmas da segunda seção. 
Verificação. Hipóteses de levantamento do FGTS. Rol 
legal exemplificativo. Precedentes. Subsistência do alimen-
tando. Levantamento do FGTS. Possibilidade. Precedentes. 
Recurso especial provido. I - A questão jurídica consistente 
na admissão ou não de penhora de numerário constante 
do FGTS para quitação de débito, no caso, alimentar, por 
decorrer da relação jurídica originária afeta à competência 
desta c. Turma (obrigação alimentar), deve, de igual forma ser 
conhecida e julgada por qualquer dos órgãos fracionários da 
Segunda Seção desta a. Corte. II - Da análise das hipóteses 
previstas no artigo 20 da Lei nº 8.036/90, é possível aferir 
seu caráter exemplificativo, na medida em que não se afigura 
razoável compreender que o rol legal abarque todas as situa-
ções fáticas, com a mesma razão de ser, qual seja a proteção 
do trabalhador e de seus dependentes em determinadas e 
urgentes circunstâncias da vida que demandem maior apoio 
financeiro. III - Irretorquível o entendimento de que a pres-
tação dos alimentos, por envolver a própria subsistência dos 
dependentes do trabalhador, deve ser necessariamente aten-
dida, ainda que, para tanto, proceda-se ao levantamento 
do FGTS do trabalhador. IV - Recurso Especial provido (REsp 
1083061/RS, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, j. 
em 02.03.2010, DJe de 07.04.2010).

Agravo regimental no recurso ordinário em mandado de segu-
rança. Impenhorabilidade de saldo de conta vinculada ao 

FGTS e possibilidades de levantamento de valores. Mitigação. 
Satisfação de crédito alimentar. Possibilidade. 1 - A vedação 
de impenhorabilidade de saldo de conta vinculada ao FGTS, 
constante do art. 2º, § 2º, da Lei nº 8.036/90, e as possi-
bilidades de levantamento de referidos valores, consoante o 
disposto no art. 20 do mesmo diploma legal, devem ser miti-
gadas quando para satisfazer crédito de natureza alimentar 
ante a prevalência do princípio constitucional da dignidade 
da pessoa humana e do direito à vida. 2 - O ato judicial 
que determina o bloqueio de valores depositados em conta 
vinculada ao FGTS, nos autos de execução de alimentos, não 
importa em violação de direito líquido e certo do impetrante 
(gestor do fundo), merecendo ser mantida a denegação da 
ordem pleiteada. 3 - Agravo regimental não provido (AgRg 
no RMS 34.440/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, j. em 17.11.2011, DJe de 23.11.2011).

Processo civil e administrativo. Mandado de segurança contra 
ato judicial. FGTS e PIS: penhora. Execução de alimentos. 
Competência da justiça estadual. Súmula 202/STJ. Interesse 
da CEF. Impenhorabilidade. Mitigação frente a bens de pres-
tígio constitucional. 1 - A competência para a execução de 
sentença condenatória de alimentos é da Justiça Estadual, 
sendo irrelevante para transferi-la para a Justiça Federal a 
intervenção da CEF. 2 - Na execução de alimentos travada 
entre o trabalhador e seus dependentes, a CEF é terceira 
interessada. 3 - A impenhorabilidade das contas vinculadas 
do FGTS e do PIS frente à execução de alimentos deve ser 
mitigada pela colisão de princípios, resolvendo-se o conflito 
para prestigiar os alimentos, bem de status constitucional, 
que autoriza, inclusive, a prisão civil do devedor. 4 - O prin-
cípio da proporcionalidade autoriza recaia a penhora sobre 
os créditos do FGTS e PIS. 5 - Recurso ordinário não provido 
(RMS 26.540/SP, Rel.ª Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, j. em 12.08.2008, DJe 05.09.2008).

Ocorre que tenho entendimento no sentido de que, 
para se excepcionar o rol legal, necessário que reste 
demonstrado que foram esgotados todos os meios legais 
para o recebimento do crédito alimentar.

No caso em análise, entretanto, tal não ocorre, 
já que não há notícia de que teria havido tentativa de 
penhora em bens do executado, ao que se acresce o fato 
de que parte do débito já foi quitado, restando, atual-
mente, um residual que, não obstante seja devido, não 
priva a parte alimentada da sua dignidade a ensejar o 
deferimento do pedido.

Nesse sentido, tem-se pronunciado esta 
egrégia Corte:

Direito de família. Direito processual civil. Agravo de instru-
mento. Execução de alimentos pretéritos. Saldo de conta 
FGTS. Penhora. Impossibilidade. Recurso desprovido. - O 
art. 20 da Lei 8.036/90 estabelece as hipóteses nas quais 
o saldo do FGTS poderá ser movimentado pelo traba-
lhador, sendo certo que não há no referido dispositivo auto-
rização para levantamento de valores, em caso de dívida 
alimentar (Agravo de Instrumento Cível 1.0194.03.027968-
2/001, Relator Des. Moreira Diniz, 4ª Câmara Cível, j. em 
24.01.2013, p. em 30.01.2013). 

Agravo de Instrumento. Cumprimento de sentença. 
Levantamento de FGTS para pagamento de valor rela-
tivo à meação de ex-cônjuge. Impossibilidade. Decisão 
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- A existência de sucumbência parcial caracteriza a 
presença do interesse recursal dos segundos apelantes.

- A responsabilidade civil, segundo a teoria objetiva, exige 
a presença do eventus damni, do dano efetivo e do nexo 
causal entre um e outro.

- A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 
público e das pessoas jurídicas de direito privado presta-
doras de serviço público baseia-se no risco administra-
tivo, sendo, portanto, objetiva.

- Comprovado que a interrupção das obras ocorreu 
por erro da Administração Pública ao autorizar a edifi-
cação e depois revogar a autorização, torna-se devida 
a reparação pelos danos moral e material sofridos pelos 
proprietários do imóvel.

- O dano material consiste no ressarcimento de despesas 
com a construção pelo valor comprovado.

- Arbitrada a reparação em valor compatível com o abalo 
moral sofrido pelas vítimas do evento danoso, o quantum 
debeatur deve ser confirmado.

- Vencida a Fazenda Pública, os honorários advocatícios 
devem ser fixados de maneira equitativa. Assim, quando 
for excessivo o arbitramento, impõe-se a redução.

Apelações cíveis conhecidas, provida em parte a primeira 
para reduzir os honorários advocatícios e não provida a 
segunda, rejeitada uma preliminar.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0026.11.001452-4/001 - 
Comarca de Andradas - Apelantes: 1º) Município de 
Andradas - 2os) Márcia Rita Ferreira Testa, Romildo Testa 
e outro - Apelados: Município de Andradas, Márcia 
Rita Ferreira Testa, Romildo Testa e outro - Relator: DES. 
CAETANO LEVI LOPES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em 
DAR PARCIAL PROVIMENTO À PRIMEIRA APELAÇÃO 
E NEGAR PROVIMENTO À SEGUNDA, REJEITADA 
UMA PRELIMINAR.

Belo Horizonte, 27 de maio de 2014. - Caetano 
Levi Lopes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. CAETANO LEVI LOPES - Em juízo de admissi-
bilidade, verifico que o primeiro apelante, nas contrarra-
zões do segundo apelo, asseverou que o segundo recurso 
não pode ser conhecido por falta de interesse recursal.

Sabe-se que qualquer recurso exige a obser-
vância de requisitos subjetivos e objetivos para ser admi-

Indenização - Obra autorizada pelo 
Município - Embargo posterior à 

construção - Ato ilícito configurado - Dano 
material - Ressarcimento de despesas 

devidas - Dano moral - Ocorrência - Quantum 
debeatur - Arbitramento - Critério - Honorários 
advocatícios - Excesso de fixação - Redução - 

Requisitos recursais - Observância

Ementa: Apelações cíveis. Ação de indenização. Interesse 
recursal presente. Obra autorizada pelo Município. 
Embargo posterior à construção. Ato ilícito configurado. 
Dano material. Ressarcimento de despesas devidas. Dano 
moral. Ocorrência. Quantum debeatur. Arbitramento 
correto. Honorários advocatícios excessivos. Redução. 
Primeiro recurso parcialmente provido. Segundo recurso 
não provido.

mantida. - Tratando-se o débito de valor referente à meação 
de ex-cônjuge dos bens adquiridos na constância do casa-
mento, há a impossibilidade de levantamento dos recursos 
da conta do FGTS para tal fim, uma vez que tal hipótese não 
se enquadra no art. 20 da Lei n° 8036/90, nem mesmo se 
trata de execução de alimentos, caso em que tal taxatividade 
é mitigada (Agravo de Instrumento Cível 1.0024.10.109187-
4/001, Relator Des. Dárcio Lopardi Mendes, 4ª Câmara 
Cível, j. em 27.10.2011, p. em 16.11.2011). 

Além disso, anoto que também não afere o perigo 
de dano, na medida em que o ora agravado teve inde-
ferido o seu pedido de expedição de alvará judicial para 
autorizar o levantamento de FGTS (Processo nº 2864642-
52.2010), consoante pesquisa realizada junto ao sítio 
deste TJMG.

Assim, registrando, uma vez mais, que o art. 20 da 
Lei nº 8.036/90 estabelece as hipóteses em que a conta 
vinculada do FGTS pode ser movimentada, dentre as 
quais não se encontra o pagamento de débito alimentar, 
e que, no caso, ainda não esgotados os demais meios 
legais para o pagamento da dívida que, aliás, foi quitada 
de forma parcial, não há de deferir-se o pedido, princi-
palmente quando afastada a condição de miserabilidade 
que poderia justificar a medida, como forma de proteção 
da dignidade da pessoa humana.

Mediante tais considerações, nego provimento 
ao recurso.

Custas recursais, pela agravante, nos termos do 
art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Votaram de acordo com a Relatora os 
DESEMBARGADORES BITENCOURT MARCONDES e 
ALYRIO RAMOS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


